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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem pessoa jurídica de direito privado impetrou mando 
de segurança contra ato reputado ilegal, atribuído ao Delegado da Receita 
Federal do Brasil em Florianópolis/SC, objetivando recolher a contribuição 
para o Programa de Integração Social (PIS) e a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes sobre as suas 
receitas financeiras, com base nas alíquotas de 0,33% e 2%, até abril de 
2023. Na sentença a segurança foi denegada. No Tribunal de origem, a 
sentença foi mantida. No Superior Tribunal de Justiça, trata-se de agravo 
interno interposto pelo contribuinte contra decisão que conheceu do seu 
agravo em recurso especial relativamente à matéria que não se enquadrava 
em tema repetitivo, e não conheceu do recurso especial.

II - O art. 105, III, a, da Constituição Federal é expresso ao 
dispor que o recurso especial somente é cabível nas hipóteses que a decisão 
recorrida contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência. Não se 
conhece da alegação de violação de dispositivos constitucionais em recurso 
especial, posto que seu exame é de competência exclusiva do Supremo 
Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo 
constitucional.

III - Sobre a alegada violação dos arts. 1º, 2º e 6º da Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, verifica-se que, no acórdão 
recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos legais, nem foram 
opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que carece o recurso do 
indispensável requisito do prequestionamento. Incidência dos Enunciados 
Sumulares n. 282 e 356 do STF. Não constando do acórdão recorrido 
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análise sobre a matéria referida no dispositivo legal indicado no recurso 
especial, restava ao recorrente pleitear seu exame por meio de embargos de 
declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e provocar o 
prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos. Ademais, é 
cediço que o requisito do prequestionamento é exigido por esta Corte 
Superior inclusive nas matérias de ordem pública. No mesmo sentido: AgInt 
no AREsp 1661808/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 14/09/2020, DJe 21/09/2020. AgInt no REsp 
1800628/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 24/08/2020, DJe 15/09/2020.

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator

Documento eletrônico VDA45053021 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 19/12/2024 15:46:24
Publicação no DJEN/CNJ de 23/12/2024. Código de Controle do Documento: 6493431d-5148-41b8-94f7-b0362b131284



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2675455 - SC (2024/0228313-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : RESICOLOR INDUSTRIA DE PRODUTOS QUIMICOS LTDA
ADVOGADO : GUSTAVO RONCHI FARIAS - SC022919
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem pessoa jurídica de direito privado impetrou mando 
de segurança contra ato reputado ilegal, atribuído ao Delegado da Receita 
Federal do Brasil em Florianópolis/SC, objetivando recolher a contribuição 
para o Programa de Integração Social (PIS) e a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes sobre as suas 
receitas financeiras, com base nas alíquotas de 0,33% e 2%, até abril de 
2023. Na sentença a segurança foi denegada. No Tribunal de origem, a 
sentença foi mantida. No Superior Tribunal de Justiça, trata-se de agravo 
interno interposto pelo contribuinte contra decisão que conheceu do seu 
agravo em recurso especial relativamente à matéria que não se enquadrava 
em tema repetitivo, e não conheceu do recurso especial.

II - O art. 105, III, a, da Constituição Federal é expresso ao 
dispor que o recurso especial somente é cabível nas hipóteses que a decisão 
recorrida contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência. Não se 
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especial, posto que seu exame é de competência exclusiva do Supremo 
Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo 
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III - Sobre a alegada violação dos arts. 1º, 2º e 6º da Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, verifica-se que, no acórdão 
recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos legais, nem foram 
opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que carece o recurso do 
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análise sobre a matéria referida no dispositivo legal indicado no recurso 
especial, restava ao recorrente pleitear seu exame por meio de embargos de 
declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e provocar o 
prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos. Ademais, é 
cediço que o requisito do prequestionamento é exigido por esta Corte 
Superior inclusive nas matérias de ordem pública. No mesmo sentido: AgInt 
no AREsp 1661808/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 14/09/2020, DJe 21/09/2020. AgInt no REsp 
1800628/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 24/08/2020, DJe 15/09/2020.

IV - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Na origem pessoa jurídica de direito privado impetrou mando de segurança 

contra ato reputado ilegal, atribuído ao Delegado da Receita Federal do Brasil em 

Florianópolis/SC, objetivando recolher a contribuição para o Programa de Integração 

Social (PIS) e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) 

incidentes sobre as suas receitas financeiras, com base nas alíquotas de 0,33% e 2%, até 

abril de 2023. Na sentença a segurança foi denegada. No Tribunal de origem, a sentença 

foi mantida.

No Superior Tribunal de Justiça, trata-se de agravo interno interposto pelo 

contribuinte contra decisão que conheceu do seu agravo em recurso especial 

relativamente à matéria que não se enquadrava em tema repetitivo, e não conheceu do 

recurso especial.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:
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A decisão agravada afirmou que a revisão do entendimento sobre o Decreto nº 

11.374/2023 envolveria reexame de fatos e provas, o que seria vedado pela Súmula 7 do 
STJ. No entanto, essa questão é exclusivamente de direito, não exigindo qualquer análise de 
provas. 

[...]
Portanto, trata-se de uma análise puramente jurídica, sem necessidade de reexame de 

fatos. O artigo 150, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal, é claro ao prever que a 
anterioridade nonagesimal deve ser observada "antes de decorridos noventa dias da data em 
que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou". Não há prova a ser revisada, 
apenas uma interpretação jurídica da vigência e efeitos do Decreto. 

[...]
A decisão monocrática também entendeu por aplicar as Súmulas 211 do STJ e 282 e 

356 do STF, sob o argumento de ausência de prequestionamento. Todavia, o próprio 
acórdão recorrido enfrentou a matéria suscitada. A decisão monocrática também entendeu 
por aplicar as Súmulas 211 do STJ, 282 e 356 do STF, sob o argumento de ausência de 
prequestionamento. Todavia, o próprio acórdão recorrido enfrentou a matéria suscitada. 

[...]
Logo, ainda que não citados os dispositivos no acórdão, eles foram claramente 

analisados, conforme expressamente admitido em tópico próprio do acórdão. 
Portanto, a análise da LINDB foi feita de forma implícita, caracterizando o 

prequestionamento da matéria, o que dispensa a necessidade de embargos de declaração. A 
jurisprudência do STJ reconhece que, quando a matéria é tratada implicitamente, os 
embargos de declaração são desnecessários para fins de prequestionamento. 

[...]
Além disso, a jurisprudência mencionada pela decisão agravada não aborda o tema da 

anterioridade nonagesimal em relação à revogação de um decreto anterior (Decreto nº 
11.322/2022) por um novo (Decreto nº 11.374/2023), o que torna essa questão ainda aberta 
para debate. 

Portanto, a Súmula 83 do STJ não se aplica ao presente caso, uma vez que a 
controvérsia jurídica não está pacificada.

 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

O art. 105, III, a, da Constituição Federal é expresso ao dispor que o recurso 

especial somente é cabível nas hipóteses que a decisão recorrida contrariar tratado ou lei 

federal, ou negar-lhes vigência.

Não se conhece da alegação de violação de dispositivos constitucionais em 

recurso especial, posto que seu exame é de competência exclusiva do Supremo Tribunal 

Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional.
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Sobre a alegada violação dos arts. 1º, 2º e 6º da Lei de Introdução às Normas 

do Direito Brasileiro, verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo 

dos dispositivos legais, nem foram opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que 

carece o recurso do indispensável requisito do prequestionamento. Incidência dos 

Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do STF, in verbis:

 
Súmula 282: É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada.
 
Súmula 356. O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 

declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento.

 

Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria referida no 

dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame 

por meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e 

provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos. 

Ademais, é cediço que o requisito do prequestionamento é exigido por esta 

Corte Superior inclusive nas matérias de ordem pública.

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. TRANSFERÊNCIA DE 
ATIVOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CÓDIGO FUX. FALTA DE INTERESSE DE AGIR E INÉPCIA DA INICIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA RECURSAL DO STF. NÃO CABIMENTO DO 
APELO NOBRE POR EVENTUAL VIOLAÇÃO DE NORMAS INFRALEGAIS. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS PARA FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS, 
EM RAZÃO DO NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL, NA DECISÃO 
MONOCRÁTICA AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DA CONCESSIONÁRIA A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

(...)
2. Não houve prequestionamento dos dispositivos legais atinentes às teses de inépcia 

da inicial e incongruência entre seus fundamentos e pedidos. A jurisprudência desta Corte 
considera que a ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal 
de origem, não obstante a oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos 
termos da Súmula 211/STJ.

3. É importante reiterar que não pode ser admitido o prequestionamento ficto das 
referidas teses, pois, ao tratar da violação do art. 1.022 do Código Fux, o Recurso Especial 
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não discorreu sobre eventual omissão do acórdão recorrido quanto a elas. Julgados: AgInt 
no AREsp. 1.017.912/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 16.8.2017; REsp. 
1.639.314/MG, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 10.4.2017.

4. O requisito do prequestionamento é exigido por este STJ inclusive para as matérias 
de ordem pública. Julgados: AgInt no AREsp. 1.284.646/CE, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, DJe 21.9.2018; EDcl no AgRg no AREsp. 45.867/AL, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 31.8.2017.

(...)
8. Agravo Interno da Concessionária a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1661808/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/09/2020, DJe 21/09/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
TERMO INICIAL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 356/STF. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a tese de que os juros 
moratórios deveriam incidir desde o evento danoso e não desde a citação, o que 
impossibilita o julgamento do recurso nesse aspecto, por ausência de prequestionamento. 
Outrossim, eventual omissão sequer foi suscitada pela ora recorrente por meio de embargos 
declaratórios, o que impossibilita o julgamento do recurso neste aspecto, por ausência de 
prequestionamento, nos termos das Súmulas 282 e 356/STF. Efetivamente, para a 
configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja menção expressa dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é imprescindível que no 
aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento 
do recurso. Acrescente-se que a jurisprudência do STJ é no sentido de que, inclusive em 
relação às matérias de ordem pública, é indispensável o prequestionamento para o 
conhecimento do recurso especial.

(...)
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1800628/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 15/09/2020.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.675.455 / SC
Número Registro: 2024/0228313-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50035543120234047200

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RESICOLOR INDUSTRIA DE PRODUTOS QUIMICOS LTDA
ADVOGADO : GUSTAVO RONCHI FARIAS - SC022919
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RESICOLOR INDUSTRIA DE PRODUTOS QUIMICOS LTDA
ADVOGADO : GUSTAVO RONCHI FARIAS - SC022919
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro 
Silva Santos. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 18 de dezembro de 2024
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